
Depois da II Guerra Mundial, a relação de Portugal face ao processo de integração 
europeia foi marcada por aproximações pragmáticas, nomeadamente, a crescente

emigração e o comércio para e com a Europa Ocidental, manifesto através da adesão à
Associação Económica do Comércio Livre (EFTA), em 1959, e o acordo comercial com a
Comunidade Económica Europeia (CEE), em 1972. No entanto, a natureza autoritária
do regime político não permitia um relacionamento mais próximo, nomeadamente
com a CEE1.
Após o golpe de Abril de 1974, a transição para a democracia em Portugal foi um pro-
cesso muito polarizado. O Partido Comunista Português (PCP) e outras forças de
esquerda propunham alternativas socialistas e terceiro-mundistas. Esta é uma das prin-
cipais razões pelas quais, para os partidos pró-democracia liberal – como o Partido
Socialista (PS), o Partido Social-Democrata (PSD) e o Centro Democrático Social (CDS) –
que reuniram cerca de 72 por cento dos votos nas eleições constituintes de 1975, a opção
europeia era a principal referência para o futuro de Portugal. Permitia uma cisão com o
autoritarismo, isolacionismo e colonialismo do passado e era, simultaneamente, uma
poderosa arma contra os projectos revolucionários2.
Em Maio de 1977, Portugal apresentou o pedido de adesão formal à CEE, da qual se tor-
nou membro de pleno direito em Janeiro de 1986. Os objectivos deste artigo3 são anali-
sar, em primeiro lugar, o contexto das eleições para o Parlamento Europeu (PE) em
Portugal entre 1987 e 2004 e, em segundo lugar, o comportamento dos cidadãos eleito-
res e o desempenho dos partidos nestas contendas face às principais eleições (i.e., para
o parlamento nacional). 

QUADRO INSTITUCIONAL DAS ELEIÇÕES EUROPEIAS

As pessoas habilitadas a votar para a eleição do PE são, em primeiro lugar, cidadãos por-
tugueses adultos e inscritos nos cadernos eleitorais nacionais, mesmo que tenham resi-
dência permanente noutro Estado-membro (mas que optem por votar em Portugal por
voto postal); em segundo lugar, seguindo uma Directiva Europeia de 1993, todos os cida-
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dãos da União Europeia (UE) recenseados em Portugal4. O direito a ser eleito está reser-
vado a todos os que têm direito a votar para a eleição do PE, independentemente da sua
residência, excepto os «inelegíveis» ou «incompatíveis». Os candidatos devem ser apre-
sentados em listas de partidos.
A responsabilidade pela informação cívica dos cidadãos no que diz respeito à eleição do
PE está principalmente concentrada nas autoridades eleitorais oficiais – em Portugal a
Comissão Nacional de Eleições (CNE) e o Secretariado Técnico dos Assuntos para o Pro-
cesso Eleitoral (STAPE) – que publicitaram o direito dos estrangeiros a participarem
neste acto eleitoral.
Com excepção das eleições presidenciais, todas as outras eleições são disputadas de
acordo com o sistema de Representação Proporcional de Hondt e não é permitido aos
eleitores expressarem preferência por um candidato em particular (sistema de listas
fechadas). É por isso que se diz que o caso português é particularmente adequado para
testar o modelo das eleições de segunda ordem5, 6.
As eleições para o PE são disputadas num único círculo eleitoral nacional (24 mandatos:
1987-1989 e 2004; 25 mandatos: 1994-1999). Por um lado, a diferença entre os sistemas
eleitorais para o PE e para as legislativas, em termos de benefício/prejuízo para os partidos
pequenos (oito por cento dos votos ou menos) e médios (nove a 20 por cento dos votos), é
contraditória: se considerarmos apenas os dois maiores círculos eleitorais (nas legislativas
de 2005, com uma magnitude7 de 48 e 38 lugares, respectivamente, para os casos de Lisboa
e Porto), pode dizer-se que o sistema eleitoral para as legislativas é mais justo; se conside-
rarmos a magnitude média dos círculos (1975-1987: 11,4 mandatos; 1991-2005: 10,5 luga-
res), o inverso pode ser verdade. Por outro lado, pode claramente dizer-se que o sistema
eleitoral para o PE beneficia principalmente os pequenos e médios partidos porque requer
menos recursos para campanhas eleitorais, disputadas num único círculo eleitoral8.
Durante a campanha eleitoral oficial para o PE, que compreende os doze dias imediata-
mente anteriores à eleição, os partidos políticos têm acesso diário gratuito a emissões de
rádio e televisão, tanto públicas quanto privadas. O acesso gratuito às emissões dos
media é equitativamente distribuído por todos os partidos que apresentem pelo menos
25 por cento do número total de candidatos às eleições. O financiamento da campanha
eleitoral é feito pelo Estado, pelos partidos ou por contribuintes individuais (com limi-
tes rigorosos). A ajuda do Estado é atribuída da seguinte forma: 20 por cento são distri-
buídos equitativamente por todos os partidos concorrentes; os restantes 80 por cento
são distribuídos proporcionalmente de acordo com o resultado eleitoral.

CAMPANHAS ELEITORAIS, MOBILIZAÇÃO PARTIDÁRIA E PARTICIPAÇÃO

A orientação política dos partidos face à integração europeia representa uma clivagem
política que normalmente corta transversalmente a tradicional divisão esquerda-direita9.
Dos anos 70 até 1992 a oposição era principalmente entre os chamados «partidos bur-
gueses» (PS, PSD e CDS) e o PCP, apesar deste último ter moderado significativamente a
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sua postura política desde 1988, nomeadamente cessando os apelos para a saída de Por-
tugal da CEE. Entre 1992 e cerca de 1997-2002, o CDS-PP juntou-se ao PCP na sua postura
política crítica relativamente à integração europeia10. Desde então, a divisão entre os par-
tidos políticos existente antes de 1992 renovou-se. Nas eleições legislativas de 1999 emer-
giu um novo partido, o Bloco de Esquerda (BE), que conseguiu eleger um deputado nas
eleições para o PE em 2004. Apesar de defender a integração europeia, este partido adopta
uma postura marcadamente crítica relativamente ao processo, nomeadamente em termos
do défice democrático e da baixa prioridade da política social na agenda da UE.

Quadro 1 > Participação nas eleições para o PE, 1987-2004

1987 1989 1994 1999 2004

Eleitores 7 787 603 8 121 564 8 565 822 8 681 854 8 821 456

Votantes 5 639 650 4 149 756 3 044 001 3 467 085 3 404 782

Votantes (%) 72,41 51,10 35,54 39,93 38,60

Abstenção (%) 27,59 48,90 64,46 60,07 61,40

Fontes: Sobrinho et al., 2004, pp. 117-120; para 2004: www.cne.pt

Desta forma, existe uma diferenciação política reduzida entre os dois maiores partidos
(PS e PSD) nas questões europeias, o que é um factor crucial para explicar dois dos prin-
cipais traços das eleições para o PE em Portugal. Em primeiro lugar, as campanhas elei-
torais para o PE têm sido substancialmente centradas em questões nacionais,
especialmente as relacionadas com a avaliação do desempenho do governo em fun-
ções11. A este respeito, a campanha de 2004 não foi excepção. Apesar de ter existido
alguma (relativamente nova!) oposição entre esquerda (BE, PCP e PS) e direita (PSD e PP),
em termos de crítica em relação ao pacto de estabilidade da UE, que os primeiros rejei-
taram e a que os segundos aderiram, as principais discussões centraram-se na avaliação
do desempenho do governo em funções (declínio económico, crescimento do desem-
prego, aumento de impostos, etc., face à média europeia).
Em segundo lugar, a insignificante diferença entre os dois maiores partidos é um impor-
tante factor para explicar as baixas taxas de participação que encontramos nas eleições
para o PE (ver quadro 1). Se excluirmos as eleições extraordinárias de 1987, que coinci-
diram com as legislativas, a participação média para o período 1989-1999 foi de 41,3 por
cento. Considerando apenas os países sem voto obrigatório (11), a taxa média europeia
de participação (1979-1999) foi muito mais alta que a portuguesa: 50,2 por cento12. Em
2004, a média europeia de participação nos 23 países sem voto obrigatório foi 44,99 por
cento; a cifra correspondente para Portugal foi de 38,613. Assim, excepto em 1987, Por-
tugal apresentou sempre uma taxa de participação comparativamente baixa. Natural-
mente, existem também causas para a abstenção nas eleições para o PE comuns a outros
países da UE, nomeadamente a sua natureza de segunda ordem14 e a ausência de uma
ligação clara entre o voto para o PE e a formação do poder executivo na UE. 
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A participação nas eleições para o PE tem vindo a diminuir entre 1989 e 1994 (ver qua-
dro 1). O aumento da participação que ocorreu entre 1994 e 1999 pode parcialmente ser
explicado pela actualização dos cadernos eleitorais feita em 199815. No entanto, isto é
apenas parte da explicação porque o número absoluto de votantes aumentou realmente
de forma significativa. Entre 1999 e 2004 houve um ligeiro decréscimo na participação,
mas os números de 2004 foram ligeiramente mais altos quando comparados com os de
1994. Mais uma vez, a diferença entre 1994 e 2004 só pode ser parcialmente explicada
pela actualização do censo, porque houve um aumento não despiciendo do número de
votantes. A decrescente mobilização partidária deve ser eliminada enquanto explicação
para o declínio da participação nas eleições para o PE (1989-2004): se considerarmos os
gastos com a campanha eleitoral como um bom indicador da mobilização partidária,
verificamos que eles têm crescido significativamente (ver quadro 2).

Quadro 2 > Gastos dos partidos nas campanhas para a eleição do PE, 1987-2004

Quantia total Variação entre Limites para gastos
(euros) eleições de campanha*

1987 85 479 – 15
1989 219 309 +157 15
1994 1 360 009 +520 200
1999 2 845 681 +109 180
2004 4 014 913 +41 144

Fontes: Sobrinho et al., 2004, p. 112; para 2004: cálculos do autor a partir de informação fornecida pela CNE.

* Em termos de ordenado mínimo nacional por candidato.

Devido à morte do cabeça de lista do PS, António Sousa Franco, durante a campanha,
quatro dias antes das eleições de 2004 para o PE, a participação pode ter aumentado e
beneficiado os socialistas. Antes das eleições, algumas sondagens apontavam para uma
enorme taxa de abstenção: cerca de 70 por cento. Além do mais, de acordo com a infor-
mação do European Election Study (EES) 2004 – questões (exclusivamente nacionais)
sobre o «momento de decisão eleitoral» e o «reconhecimento do efeito da morte de
Sousa Franco na decisão de participar» –, a morte de Sousa Franco levou provavelmente
a um ligeiro aumento na participação.

ELEIÇÕES EUROPEIAS, CICLOS ELEITORAIS E DESEMPENHO DOS PARTIDOS

Os resultados das eleições para o PE de 2004 são os seguintes, respectivamente, por per-
centagem de votos e número de mandatos: PS, 46,4 por cento, 12; «Força Portugal» (PSD e
CDS-PP), 34,6 por cento, nove; PCP-PEV (Verdes), 9,5 por cento, dois; BE, 5,um por cento,
um; Outros, 4,4 por cento. Estes resultados são relativamente extraordinários. Primeiro,
foi o melhor resultado de sempre do PS, tanto em eleições para o PE quanto em legislativas
(sempre com as de 2005 incluídas). Segundo, considerando a votação conjunta do PSD e
CDS, o seu resultado foi o pior de sempre tanto em eleições para o PE quanto em legislati-
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vas. Terceiro, foi o mais forte resultado de sempre no conjunto de forças de esquerda (PS,
PCP e BE) tanto em eleições para o PE quanto em legislativas16. Quarto, pela segunda vez
desde 1987, quando o PRD (Partido Renovador Democrático, centro-esquerda) obteve um
mandato, um quinto partido (agora o BE) conseguiu fazer-se representar no PE.

Quadro 3 > Variação nos votos apoiantes do Governo em eleições para o PE, 1987-2004

Variação na percentagem de votos do(s) partido(s) no governo: eleições para o PE
comparadas com as eleições legislativas anteriores (ou coincidentes)

Eleições para o PE Estado de graça Meio do mandato Final do mandato
1-12 meses a contar 13-36 meses a contar 37-48 mesesa contar 

do início da legislatura do início da legislatura do início da legislatura

1987 -12,8
1989 -17,5
1994 -16,2
1999 -0,6
2004 -14,3

Fontes: Freire, 2004a, 2004b. 

Pensamos que apenas uma parte muito pequena da vitória do PS em 2004 pode ficar a dever-
-se à morte do seu cabeça de lista, principalmente por duas razões: primeiro, muitas sonda-
gens publicadas nos meios de comunicação social entre o início de Maio e 10 de Junho (todas
realizadas antes da morte de Sousa Franco) previam um resultado muito similar para o PS;
segundo, tanto o número absoluto de votos do PS (1 493 146 e 1 516 001) quanto as respecti-
vas percentagens (43,07 por cento e 46,4 por cento) eram muito similares nas eleições para
o PE de 1999 e 2004, por esta ordem. É claro que, conforme já mencionámos, não podemos
ignorar um ligeiro aumento na participação que pode ter beneficiado o PS.

Quadro 4 > Percentagem média de votos dos partidos políticos por década 

em eleições para o PE e legislativas, 1980-2004 

Partidos políticos Tipo de Década de Década de Década de Décadas de
eleição 1980 1990 2000 1980-2000

PS+PSD Legislativas 61,1 77,9 78,0 72,3
PE 60,1 71,7 73,8 68,5

PCP+CDS Legislativas 26,5 16,1 15,6 19,4
PE 27,7 21,1 16,7 21,8

PRD Legislativas 11,5 0,6 – 6,1
PE 4,4 0,2 – 2,3

Outros 
Esquerda e direita Legislativas 4,1 3,6 4,3 4,0

PE 6,6 4,0 9,5 6,7

Fontes: Freire, 2004a, 2004b.

Nota: Sobre os procedimentos utilizados para desagregar as coligações pré-eleitorais, ver Freire, 2004a e 2004b.
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O resultado das eleições de 2004 para o PE pode talvez compreender-se melhor enquanto
um forte castigo ao governo em funções. O executivo do PSD e PP estava a meio do seu
mandato e, devido a um enorme esforço para cumprir o défice orçamental imposto pelo
pacto de estabilidade da UE – que tinha sido ultrapassado em 2001 pelo governo socia-
lista –, o seu desempenho foi marcado por reduções drásticas no investimento público,
nas despesas correntes e em novas admissões na função pública, bem como por um
aumento de impostos (neste último caso, contrariamente às promessas eleitorais feitas
durante a campanha para as eleições legislativas de 2002...). Estas medidas resultaram
numa forte recessão, marcada por sucessivas quedas do produto interno bruto, aumen-
tos significativos de desemprego, e sucessivas perdas de rendimentos para o cidadão
médio, especialmente para os funcionários públicos. Portanto, não é de estranhar que as
eleições para o PE de 2004 tivessem sido usadas pelos eleitores para castigar o governo
em funções. Na verdade, estudos portugueses anteriormente realizados demonstraram
claramente que os eleitores usam realmente as eleições para o PE para castigar os
governos em funções, especialmente se as eleições europeias tiverem lugar a meio da
legislatura (ver quadro 3). Além disso, foi demonstrado que a gravidade do castigo tam-
bém varia significativamente com a popularidade do Executivo e o desempenho macroe-
conómico17.
Apesar de, por vezes, as diferenças não serem impressionantes, do quadro 4 podemos
concluir que os dados portugueses confirmam claramente as previsões teóricas que deri-
vam do modelo das eleições de segunda ordem. Devido, provavelmente, a considerações
tácticas relacionadas com a formação de governos, os grandes partidos (PS e PSD) têm
sempre melhores desempenhos nas eleições legislativas (primeira ordem) do que nas
eleições para o PE (segunda ordem); por razões simétricas, os eleitores podem «votar
mais de acordo com o seu coração» e, portanto, os partidos médios e pequenos sempre
tiveram melhores desempenhos em eleições europeias do que em legislativas. O que as
eleições para o PE de 2004 têm de extraordinário é o grau em que o desempenho dos
pequenos partidos foi melhor do que nas eleições legislativas, o qual ficou a dever-se, em
grande parte, ao excelente resultado do BE. O BE tem vindo a demonstrar uma oposição
muito atenta e eficaz nas políticas nacionais, e esse comportamento parece ter sido
recompensado em 2004.
Desde as eleições legislativas de 1987 que há um forte concentração do voto popular nos
dois maiores partidos; esta tem sido interpretada como uma certa tendência para o bipar-
tidarismo (sem inverter a situação face ao período 1975-1987 [exclusive], esta evolução
foi ligeiramente inflectida em 200518). Foi demonstrado que esta tendência de bipartida-
rização do sistema partidário também se verifica nas eleições para o PE. É por isso que,
pelo menos em Portugal, as relações entre as eleições de segunda e primeira ordem
reflectem igualmente efeitos de curto e de longo prazo19.
Lisboa, 17 de Abril de 2005

Texto originalmente redigido em inglês. Tradução: José Carlos Pombo
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